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DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO Nº 0078310-17.2012.815.2003
Origem : 4ª Vara Regional de Mangabeira
Relator : Desa. Maria das Graças Morais Guedes 
Apelante : BANIF – Banco Internacional do Funchal Brasil S/A
Advogado : Francisco Gomes Coelho
Apelado : Dario Queiroz da Silva
Advogado : Danilo Caze Braga da Costa Silva

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE.  AÇÃO REVISIONAL DE
CONTRATO.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  OCORRÊNCIA.
ALEGAÇÃO  DE  INÉPCIA  DA  INICIAL  NÃO
ESPECIFICADA NA CONTESTAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE
EM  SEDE  DE  RECURSO.  ART.  557  DO  CPC.  NÃO
CONHECIMENTO DE PARTE DO APELO. NEGATIVA DE
SEGUIMENTO EM RELAÇÃO À ESSA PARCELA.

Não se conhece de parte da apelação cujas razões recursais
desbordem  os  limites  traçados  da  contestação,  em
consonância  com  o  disposto  no  art.  515  do  Código  de
Processo  Civil,  sob  pena  de  ofensa  ao  duplo  grau  de
jurisdição.

Mostra-se descabida, em âmbito recursal, a análise de teses
não suscitadas em primeiro grau de jurisdição pelo apelante,
por se tratar de inovação recursal.
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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO
BANCÁRIO.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE  JUROS.
TAXAS  MENSAL  E  ANUAL  EXPRESSAMENTE
CONTRATADAS.  LEGALIDADE.  CONFIGURAÇÃO  DOS
REQUISITOS  DO  §1º-A  DO  ART.  557,  DO  CPC.
PROVIMENTO MONOCRÁTICO DO RECURSO.  

É  permitida  a  capitalização  de  juros  com  periodicidade
inferior  a  um ano  em contratos  celebrados após 31.3.2000,
data  da  publicação  da  Medida  Provisória  n.  1.963-17/2000
(em vigor como MP 2.170-36/2001),  desde que pactuada de
forma expressa e clara.

A previsão  no  contrato  bancário  de  taxa  de  juros  anual
superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir
a cobrança da taxa efetiva anual contratada.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  interposta  por BANIF  –  Banco
Internacional do Funchal Brasil S/A contra sentença prolatada pelo Juízo da 4ª
Vara Regional de Mangabeira nos autos da ação revisional em face dele ajuizada
por Dario Queiroz da Silva.

O  Juízo  a  quo julgou  procedente  em  parte  o  pedido  e
declarou nulo o ato relativo à exigência da capitalização mensal dos juros,  por
entender  inocorrente  a  contratação  expressa  entre  as  partes  dos  contratos
questionados nos autos. E julgou improcedentes os pleitos concernentes às tarifas
de abertura de crédito e de serviços de terceiros, e à comissão de permanência.
Condenou  as  partes  ao  pagamento  de  custas  processuais  e  de  honorários
advocatícios na modalidade pro rata, na forma do art. 21, do Código de Processo
Civil f. 121/126.

Argui, preliminarmente, a configuração da inépcia da inicial,
por ter inocorrido a comprovação do depósito prévio das quantias incontroversas
dos contratos em discussão, aduzindo que essa circunstância viola as hipóteses
insertas no art. 285-B e seu Parágrafo Único.

Alega o apelante que, após afirma a incidência do postulado
do  pacta sunt servanda no caso concreto, a exigência da capitalização de juros do
apelado é legítima, por deter a qualidade de instituição financeira e considerar que
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o contrato em discussão foi celebrado após o dia 31/3/2000, data da publicação da
Medida Provisória n° 1963-17, reeditada sob o n° 2170-36/2001, especificando que
estão  discriminadas  no  contrato  as  taxas  mensal  e  anual  de  juros,  e  essa
circunstância autoriza a incidência de juros sobre juros.

Devolve também questionamentos  relativos  à  repetição do
indébito, às verbas sucumbenciais, aduzindo que estas devem ser atribuídas ao
vencido após a reforma da sentença.

Pugna pelo provimento do apelo para reformar  in totum a
sentença, invertendo-se os ônus sucumbenciais.

Sustenta  o  apelado  que  é  ilegítima  a  cobrança  de  juros
compostos,  por  ausência  de  previsão  contratual  concernente  à  capitalização
mensal, razão por que pleiteia o desprovimento do recurso, f. 179/181.

O Ministério  Público  opina  pelo  desprovimento  do  apelo,
por entender que a capitalização mensal não foi pactuada de forma expressa, f.
187/188.

É o relatório.

DECIDO.

1-  Juízo  de  admissibilidade  da  preliminar  de  inépcia  da
inicial

Argui  o  apelante,  preliminarmente,  a  configuração  da
inépcia  da  inicial,  por  ter  inocorrido  a  comprovação  do  depósito  prévio  das
quantias  incontroversas  dos  contratos  em  discussão,  aduzindo  que  essa
circunstância violou as hipóteses insertas no art. 285-B e seu Parágrafo Único.

Quando da apresentação da contestação, o demandado, ora
apelante, opôs-se às alegações do apelado, aduzindo, dentre outras teses, a falta de
interesse de agir,  a ausência dos requisitos para concessão da tutela antecipada, e
deixa de questionar os fatos sob a ótica do dispositivo legal delineado no art. 285-B
e seu Parágrafo Único.

Como  se  vê,  houve  uma  modificação  dos  aspectos  da
controvérsia,  e  essa  circunstância  caracteriza  inovação,  inadmissível  em âmbito
recursal,  diante  do  preconizado  no  art.  264,  parágrafo  único,  do  Código  de
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Processo Civil, que reza:

Art. 264. Feita a citação, é defeso ao autor modificar o pedido ou a
causa  de  pedir,  sem  o  consentimento  do  réu,  mantendo-se  as
mesmas partes, salvo as substituições permitidas por lei.(Redação
dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

Parágrafo único. A alteração do pedido ou da causa de pedir em
nenhuma hipótese será permitida após o saneamento do processo.
(Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

Saliente-se  que  ao  tribunal  compete,  por  força  do  efeito
devolutivo  do  recurso,  o  conhecimento  da  matéria  levantada  e  debatida  na
instância originária, sendo defesa a apreciação de questões arguidas somente em
âmbito recursal, salvo aquelas de ordem pública.

A novidade trazida no apelo, por não constituir questão de
ordem pública,  viola  os  princípios  da  estabilização  da  lide,  do  duplo  grau  de
jurisdição e do contraditório,  na medida em que obstaculiza  a defesa da parte
adversa.

Nesse  sentido,  destaco  julgado  do  STJ  quanto  à
impossibilidade de conhecimento da citada inovação:

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  ADESÃO  A  PROGRAMA  DE
PARCELAMENTO. HONORÁRIOS. CANCELAMENTO DA CDA. LEF.
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. OMISSÃO
INEXISTENTE.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  EFEITO  VINCULATIVO.
AUSÊNCIA  DE  SIMILITUDE  FÁTICA.  1.  Da  leitura  do  acórdão
recorrido,  observa-se  que  a  corte  de  origem  não  analisou,  ainda  que
implicitamente,  o  art.  2º,  §  2º,  da  Lei  n.  6.830/80  e  a  tese  de  que  o
pagamento da verba honorária é condição inerente à própria exclusão do
crédito tributário, porquanto inserido no próprio título da CDA. 2. Isto
porque a questão suscitada quanto ao cabimento da execução da verba
honorária permeou tão somente a análise do disposto na Lei estadual n.
17.427/2008  e  seu  Decreto  regulamentar  n.  44.695/2007,  sem  jamais
adentrar  em normativo  da  LEF.  3.  Não  foi  cumprido  o  indispensável
exame da  questão  pela  decisão  atacada,  apto  a  viabilizar  a  pretensão
recursal  da  recorrente,  a  despeito  da  oposição  dos  embargos  de
declaração. Súmula nº 211/STJ.  4. A inovação recursal promovida pela
parte  nas  razões  dos  embargos  de  declaração,  ao  suscitar  questão
atinente  à  Lei  de  execuções  fiscais,  configura  manobra  processual
amplamente rechaçada pela jurisprudência do STJ e  que corrobora a
ausência de prequestionamento da questão, pois não estaria o tribunal a
quo obrigado a se manifestar sobre a matéria inovadora. Precedentes. 5.
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O alegado efeito vinculativo firmado no RESP 1251513/PR, Rel. Mauro
campbell  marques,  não socorre a agravante,  pois  o tema abordado no
recurso repetitivo nada trata sobre honorários advocatícios, limitando-se
a temática do paradigma à viabilidade de incidência dos benefícios de Lei
que  estabelece  parcelamento  tributário  sobre  os  depósitos  ainda  não
convertidos em renda, mas com trânsito em julgado,  com as reduções
devidas  a  título  de  remissão  e  anistia  prevista  na  Lei  n.  11.941/2009.
Agravo  regimental  improvido.  (STJ;  AgRg-AREsp  443.261;  Proc.
2013/0398726-8; MG; Segunda Turma; Rel. Min. Humberto Martins; DJE
28/05/2014)

Na  mesma  direção,  é  a  compreensão  deste  Tribunal  de
Justiça.

AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL.  MATÉRIA  NÃO
VEICULADA  NA  PETIÇÃO  INICIAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE
COGNIÇÃO PELO TRIBUNAL AD QUEM. APELO A QUE SE NEGOU
SEGUIMENTO  COM  ARRIMO  NO  ART.  557  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  DESPROVIMENTO.  A  matéria  não  veiculada  na
petição  inicial  ou  na  contestação  não  pode  ser  deduzida  em  sede
recursal,  por  consubstanciar  inovação,  situação  repudiada  pela
legislação  processual,  doutrina  e  jurisprudência,  acarretando  o  não
conhecimento  da  insurreição. (TJPB;  Rec.  0077800-10.2012.815.2001;
Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  João  Batista
Barbosa; DJPB 10/07/2014; Pág. 11)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  AGENTE
COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.
INDEFERIMENTO  DE  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.
INEXISTÊNCIA  DE  LEI  MUNICIPAL  REGULAMENTANDO  TAL
VERBA. DIREITO À PERCEPÇÃO DO TERÇO DE FÉRIAS E DÉCIMO
TERCEIRO SALÁRIO. IRRESIGNAÇÃO. ALEGAÇÃO DE DIREITO AO
RECEBIMENTO  DE  ADICIONAL DE  INSALUBRIDADE  COM  BASE
NA NR 15 E LEGIS- LAÇÃO FEDERAL. IMPOSSIBLIDADE. MATÉRIA
SUMULADA NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA. ALEGADA
FALTA DE CADASTRAMENTO NO PASEP.  INOVAÇÃO RECURSAL.
QUESTÃO NÃO CONHECIDA. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO
APELO. O plenário do nosso egrégio tribunal, apreciando o incidente de
uniformização de jurisprudência nº 2000622-03.2013.815.0000, sumulou o
seguinte entendimento: “ o paga- mento do adicional de insalubridade
aos  agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao  vínculo  jurídico
administrativo,  depende  de  Lei  regulamentadora  do  ente  ao  qual
pertencer. ”, pelo que descabe o deferimento do adicional com base na nr
15 ou em Lei federal,  como requer a apelante.  Apelação cível.  Direito
administrativo.  Ação  de  cobrança.  Município.  Agente  comunitário  de
saúde.  Adicional  de  insalubridade.  Ausência  de  Lei  municipal
regulamentadora.  Concessão  do  benefício.  Impossibilidade.
Posicionamento sumulado por este colendo tribunal. Apelo desprovido.
“o pagamento do adicional de insalubridade aos agentes comunitários de
saúde  submetidos  ao  vínculo  jurídico  administrativo,  depende  de  Lei
regulamentadora  do  ente  ao  qual  pertencer”.  (tjpb;  AC
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000021280.2013.815.0031;  primeira câmara especializada cível;  relª  juíza
conv. Vanda elizabeth marinho barbosa; djpb 14/05/2014; pág. 14 não se
conhece, em grau recursal,  matéria não suscitada na petição inicial e
não  acobertada  pelas  exceções  constantes  dos  artigos  303  e  517  do
código de processo civil. (TJPB; AC 0000382-52.2013.815.0031; Rel. Des.
José Ricardo Porto; DJPB 17/06/2014; Pág. 7)

Portanto,  em havendo clara  inovação  no  pedido,  parte  do
recurso apresenta-se manifestamente inadmissível, sendo imperiosa a aplicação do
disposto no art. 557 do Código de Processo Civil,  numa forma de privilegiar a
economia processual e a efetividade da prestação jurisdicional, que assim dispõe:

O  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,
improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.

Por  tais  razões,  não  conheço  da  preliminar  suscitada  pelo
apelante, e por consequência,  nego-lhe seguimento, conforme o disposto no art.
557 do CPC, pela sua manifesta inadmissibilidade.

2 – Mérito 

A  controvérsia  a  ser  enfrentada  por  este  Juízo  ad  quem
consiste  tão  somente  em verificar  a  legitimidade da  exigência  da  capitalização
mensal.

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem  entendido  que  nas
operações realizadas pelas instituições financeiras permite-se a capitalização dos
juros na periodicidade mensal quando pactuada, desde que celebradas a partir da
publicação  da  Medida  Provisória  n.  1.963-17/2000,  reeditada  pela  Medida
Provisória 2.170-36/2001.

“Art  5º:  Nas  operações  realizadas  pelas  instituições  integrantes  do
Sistema Financeiro Nacional,  é admissível a capitalização de juros com
periodicidade inferior a um ano.

Parágrafo  único.  Sempre  que  necessário  ou  quando  solicitado  pelo
devedor,  a  apuração  do  valor  exato  da  obrigação,  ou  de  seu  saldo
devedor,  será  feita  pelo  credor  por  meio  de  planilha  de  cálculo  que
evidencie de modo claro, preciso e de fácil entendimento e compreensão,
o  valor  principal  da  dívida,  seus  encargos  e  despesas  contratuais,  a
parcela de juros e os critérios de sua incidência, a parcela correspondente
a multas e demais penalidades contratuais.”
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Acerca  deste  posicionamento,  colaciono  o  julgado  deste
egrégio Tribunal de Justiça.

APELAÇÃO CÍVEL AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL CONTRATO
DE  FINANCIAMENTO  PROCEDÊNCIA  EM  PARTE  DO  PEDIDO
IRRESIGNAÇÃO JUROS REMUNERATÓRIOS ABUSIVOS LIMITAÇÃO
A TAXA DE 12 por cento DOZE POR CENTO AO ANO REVOGAÇÃO
PELA  EC.  40/2003  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA DEVOLUÇÃO DE FORMA SIMPLES REFORMA DO
DECISUM  NESTE  PARTICULAR ASPECTO  RECURSO  APELATÓRIO
PARCIALM  ENTE  PROVIDO  RECURSO  ADESIVO  HONORÁRIOS
ADVOCATICIOS  MODIFICAÇÃO  NÃO  OCORRÊNCIA  DE
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA  FIXAÇÃO  DE  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  EM  FAVOR  DO  RECORRENTE  PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO ADESIVO. 0 STF há muito vinha entendendo
que a norma do art. 192, §3° da CF, que limitava a taxa de juros a um
patamar de 12 por cento doze por cento ao ano,  não é auto aplicável,
dependendo da elaboração de uma Lei Complementar, ao passo que não
vigia o limite estabelecido. Com a edição da EC n° 40/2000, a  matéria
restou consolidada, por não haver mais dúvida da ausência de limitação
da taxa de juros em sede constitucional. Assim, são plenamente legais os
juros  lixados no percentual  superior  a 12 por cento ao ano.  Quanto à
capitalização mensal de juros o entendimento prevalecente no STJ era
no sentido de que esta somente seria admitida em casos específicos,
previstos  em  lei  cédulas  de  crédito  rural,  comercial  e  industrial,
conforme  a  Súmula  n°  93/  STJ.  Com  a  edição  da  MP  1.963-17,  de
30.03.2000  atualmente  reeditada  sob  o  n°  2.170-36/2001,  passou-se  a
admitir a capitalização mensal nos contratos firmados posteriormente à
sua entrada em vigor, desde que haja previsão contratual. Precedentes
do STJ. É licita a cobrança de comissão de permanência, desde que não
emulada com os juros remuneratórios, correção monetária ou encargos
da mora. TJPB - Acórdão do processo nº 20020100024872001 - Órgão (3
CAMARA  CIVEL)  -  Relator  DES.  SAULO  HENRIQUES  DE  SA
BENEVIDES - j. em 30/07/2012 (sic)

Analisando  detidamente  as  cláusulas  contratuais,  verifico
que  a  capitalização  mensal  dos  juros  foi  expressamente  pactuada,   conforme
demonstrado nos  contratos  celebrados entre as  partes,  nos quais  se  encontram
expostas as taxas de juros anual e mensal, f. 108 e f. 116.

A exposição numérica entre as taxas é dotada de clareza e
precisão para aferir a periodicidade da capitalização dos juros, pois a taxa anual é
superior  ao  duodécuplo  da  mensal.  Este  é  o  novel  entendimento  do  STJ,  em
recente julgado,  segundo o rito dos recursos repetitivos,  firmado pela 2ª Seção,
para os efeitos do art. 543-C do CPC.

In verbis:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
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REVISIONAL. CONTRATO BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.
TAXAS  MENSAL  E  ANUAL  EXPRESSAMENTE  CONTRATADAS.
LEGALIDADE. 1.  No julgamento do Recurso Especial  973.827, julgado
segundo o rito dos recursos repetitivos, foram firmadas, pela 2ª Seção, as
seguintes teses para os efeitos do art.  543-C do CPC: - "É permitida a
capitalização  de  juros  com  periodicidade  inferior  a  um  ano  em
contratos  celebrados  após  31.3.2000,  data  da  publicação  da  Medida
Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), desde que
expressamente  pactuada.  "  -  "A  capitalização  dos  juros  em
periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e
clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior
ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa
efetiva  anual  contratada".  2.  Hipótese  em  que  foram  expressamente
pactuadas  as  taxas  de  juros  mensal  e  anual,  cuja  observância,  não
havendo prova de abusividade, é de rigor. 3. Agravo regimental provido.
(STJ; AgRg-Ag-REsp 94.486; Proc. 2011/0297351-9; SC; Quarta Turma; Relª
Min. Isabel Gallotti; Julg. 16/08/2012; DJE 22/08/2012).  

A expressividade  está  retratada  pela  operação  em  que  as
taxas efetivas anuais contratadas, que foram de 27,09%, f. 108, e de 34,64%, f. 116,
são superiores a doze vezes a taxa efetiva mensal, que foram, respectivamente, de
1,99% e de 2,47%, descaracterizando a abusividade alegada e, por consequência,
não há quantias a serem restituídas.

Como a decisão recorrida está em manifesto confronto com
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça,  resta caracterizada a
hipótese que autoriza a esta relatoria a prestação da tutela jurisdicional de forma
monocrática.

Em  face  do  exposto,  NÃO  CONHEÇO  DE  PARTE  DO
APELO, E, NA PARCELA ADMITIDA, DOU PROVIMENTO AO RECURSO,
monocraticamente, na forma do art. 557, §1º-A, do CPC, e reformo a sentença em
parte para julgar improcedente o pedido relativo à capitalização mensal. Condeno
o  autor/apelado  ao  pagamento  da  integralidade  das  custas  e  dos  honorários
advocatícios, arbitrando estes no importe de R$ 600,00, na forma do §4º, do art.
20, do CPC, suspendendo sua exigibilidade nos termos do art. 12, da Lei Federal
nº 1.060/50.

Publique-se e Intimem-se.

João Pessoa, 13 de março de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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